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PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

- EDIÇÃO EXTRAORDINÁRIA - 
CRIADO PELA LEI Nº 1093/2015 DE 30 DE ABRIL DE 2015

 

LEIS 

 

 

LEI Nº 1.359, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2024.  

 

“DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL PARA O EXERCÍCIO DE 2025 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ATÍLIO VIVACQUA, Estado do Espírito Santo, faço saber que a Câmara Municipal APROVOU e 

eu SANCIONO a seguinte Lei: 

 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º. O Orçamento do Município de Atílio Vivacqua, referente ao exercício de 2025, será elaborado e executado segundo as 

diretrizes estabelecidas na presente Lei, em cumprimento ao disposto no Art. 165, § 2º, da Constituição Federal e 4º da Lei 

Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, compreendendo: 

 

I – As prioridades e metas da Administração Pública Municipal; 

II – A organização e estrutura dos orçamentos; 

III – As diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária Anual e suas alterações; 

IV – As disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais; 

V – As disposições sobre alterações na Legislação Tributária do Município; 

VI – As disposições finais. 

 

CAPÍTULO I 

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

 

Art. 2º. As prioridades e as metas para o exercício financeiro de 2025 são as estabelecidas no Anexo de Metas e Prioridades, 

desta Lei, de acordo com o planejamento da ação governamental instituído pelo Plano Plurianual 2022-2025. 

 

Parágrafo único. As prioridades e metas especificadas no Anexo de Metas e Prioridades desta Lei, terão precedência na 

alocação de recursos no Orçamento 2025, não se constituindo, todavia, em limite à programação das despesas. 

 

 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
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CAPÍTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 

 

Art. 3º. Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social discriminarão a despesa por Unidade Orçamentária, segundo a 

classificação por funções e programas, explicitando para cada projeto, atividade ou operação especial, meta e valores 

totalizados por grupo de despesa e modalidade de aplicação. 

 

§ 1º. A classificação funcional-programática seguirá o disposto na Portaria nº 42, do Ministério do Orçamento e Gestão, de 14 

de abril de 1999, e suas alterações. 

 

§ 2º. Os Programas, classificadores da ação governamental, pelos quais os objetivos da administração se exprimem, serão 

aqueles constantes do Plano Plurianual do período de 2022-2025. 

 

§ 3º. Na indicação do grupo de despesa a que se refere o caput deste artigo, será obedecida a seguinte classificação, de acordo 

com a Portaria Interministerial nº 163, de 2001, da Secretaria do Tesouro Nacional e da Secretaria de Orçamento Federal, e 

suas alterações: 

 

I – Pessoal e encargos sociais (1); 

II – Juros e encargos da dívida (2); 

III – Outras despesas correntes (3); 

IV – Investimentos (4); 

V – Inversões financeiras (5); 

VI – Amortização da dívida (6). 

 

§ 4º. A reserva de contingência, prevista no Art. 18, desta Lei, será identificada pelo dígito 9 (nove), no que se refere ao grupo 

de natureza de despesa. 

 

§ 5º. A classificação por fontes de recursos seguirá o disposto na Resolução TC Nº 247, de 18 de setembro de 2012 do Tribunal 

de Contas do Estado do Espírito Santo e respectivas atualizações. 

 

Art. 4º. Para efeito desta Lei, entende-se por: 

 

I – Programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo 

mensurado por indicadores estabelecidos no Plano Plurianual; 

 

II – Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de 

operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação 

de governo; 

 

III – Projeto, um instrumento de programa para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, 

limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; 

 

IV – Operação Especial, as despesas que não contribuem para a manutenção das ações de governo, das quais não resulta um 

produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços; 

 

V – Unidade Orçamentária, o menor nível da classificação institucional, agrupada em órgãos orçamentários, entendidos estes 

como os de maior nível da classificação institucional. 
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Art. 5º. Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e 

operações especiais, especificando os respectivos valores e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela 

realização da ação. 

 

Art. 6º. Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função, a subfunção, o programa de governo, a unidade e o 

órgão orçamentário, às quais se vinculam. 

 

Art. 7º. As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no Projeto de Lei Orçamentária Anual por 

programas, atividades, projetos ou operações especiais. 

 

Art. 8º. As metas físicas serão indicadas em nível de projetos e atividades. 

 

Art. 9º. Os orçamentos fiscal e da seguridade social compreendem a programação dos Poderes do Município, seus fundos e 

órgãos. 

 

CAPÍTULO III 

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL E SUAS ALTERAÇÕES 

 

Art. 10. O Orçamento do Município para o exercício de 2025 será elaborado visando garantir o equilíbrio da gestão fiscal e a 

preservação da capacidade própria de investimento. 

 

Art. 11. No Projeto de Lei Orçamentária Anual, as receitas e as despesas serão orçadas a preços correntes, estimadas para o 

exercício de 2025, observando o comportamento da receita no último exercício (2023), bem como a execução orçamentária de 

2024, até o período da elaboração do referido Projeto de Lei.  

 

Art. 12. Na programação da despesa, não poderá ser fixada despesa sem que estejam definidas as respectivas fontes de 

recursos. 

 

Art. 13. A lei orçamentária não destinará recursos para custeio de despesas de competência de outros Entes da Federação. 

 

Parágrafo único. A vedação disposta no caput deste artigo não se aplica às ações decorrentes dos processos de 

municipalização e consórcios, desde que observados os critérios legais. 

 

Art. 14. Somente serão incluídas, na Lei Orçamentária Anual, dotações para o pagamento de juros, encargos e amortização 

das dívidas decorrentes das operações de crédito contratadas ou autorizadas até a data do encaminhamento do Projeto de Lei 

do Orçamento à Câmara Municipal. 

 

Art. 15. Na programação de investimentos, serão observados os seguintes princípios: 

 

I – Novos projetos somente serão incluídos na Lei Orçamentária Anual depois de atendidos os em andamento, contempladas 

as despesas de conservação do patrimônio público e assegurada a contrapartida de operações de crédito e convênios; 

II – Somente serão incluídos na Lei Orçamentária Anual, os investimentos para os quais tenham sido previstas no Plano 

Plurianual do período 2022-2025 e suas alterações, e ações que assegurem sua manutenção; 

III – Os investimentos deverão apresentar viabilidade técnica, econômica, financeira e ambiental. 

 

Art. 16. A estimativa de receita de operações de crédito para o exercício de 2025 terá, como limite máximo, a folga resultante 

da combinação das Resoluções nºs 40 e 43, de 2001, do Senado Federal, e ainda, da Medida Provisória nº 2.185-35, de 2001, 

e suas alterações. 
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Art. 17. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a alocação de recursos na Lei Orçamentária e em seus 

créditos adicionais, bem como a respectiva execução, serão feitas de forma a propiciar o controle dos custos das ações e a 

avaliação dos resultados dos programas de governo. 

 

Art. 18. O valor da reserva de contingência será de, no máximo, 02% (dois por cento) da receita corrente líquida estimada 

para 2025, e serão destinadas ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 

 

Art. 19. A destinação de recursos do Município, a qualquer título, para atender necessidades de pessoas físicas ou déficits de 

pessoas jurídicas, observará o disposto na Lei Complementar nº 101, de 2000, e na Lei nº 4.320, de 1964. 

 

Art. 20. No caso de necessidade de limitação de empenho das dotações orçamentárias e de movimentação financeira, a serem 

efetivadas nas hipóteses previstas no art. 9º e no inciso II, § 1º, do Art. 31, da Lei Complementar nº 101, de 2000, essa 

limitação será aplicada aos Poderes Executivo e Legislativo, excluídas as duplicidades, na Lei Orçamentária Anual e incidirá 

sobre outras despesas correntes, investimentos e inversões financeiras. 

 

Art. 21. Fica excluído da proibição prevista no inciso V, Parágrafo único, do Art. 22, da Lei Complementar 101, de 2000, a 

contratação de hora extra para pessoal, quando se tratar de relevante interesse público, devidamente justificado pela autoridade 

competente. 

 

Art. 22. A execução orçamentária, direcionada para a efetivação das metas fiscais estabelecidas em anexo, deverá, ainda, 

manter superavitária a receita corrente frente à despesa corrente, com a finalidade de comportar a programação de 

investimentos. 

 

Art. 23. As alterações do Quadro de Detalhamento de Despesa – QDD, no nível de elemento de despesa, observados os 

mesmos grupos de despesa, categoria econômica, modalidade de aplicação, projeto/atividade/operação especial e unidade 

orçamentária, poderão ser procedidas para atender necessidades de execução, mediante publicação de Portaria. 

 

§ 1º. As alterações, para efeitos do caput deste artigo, compreendem transferências de saldos orçamentários entre elementos 

de despesa. 

 

§ 2º. Caberá ao Chefe do Poder Executivo Municipal e do Poder Legislativo, por meio de ato próprio, instituir as referidas 

alterações. 

 

Art. 24. As alterações decorrentes da abertura e reabertura de créditos adicionais integrarão os quadros de detalhamento de 

despesa, os quais serão modificados independentemente de nova publicação. 

 

Art. 25. As Unidades Orçamentárias integrantes do Orçamento Municipal, poderão, mediante Decreto do Poder Executivo, 

transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na lei orçamentária de 

2025 e em seus créditos adicionais, em decorrência de extinção, transformação, transferência, incorporação ou 

desmembramento de órgãos e entidades, bem como de alterações de suas competências ou atribuições, estendendo-se a 

presente alteração, inclusive, aos créditos adicionais suplementares, até o nível de modalidade de aplicação da despesa. 

 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

 

Art. 26. Os Poderes Executivo e Legislativo, na elaboração de suas estimativas para pessoal e encargos sociais, terão como 

limites, observados os arts. 19 e 20, da Lei Complementar nº 101, de 2000, o valor da projeção da folha para 2024, 

considerando os acréscimos legais, inclusive alterações e/ou elaboração de planos de carreira e admissões para preenchimento 

de cargos. 
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Art. 27. A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, inclusive reajustes, a criação de cargos, empregados 

e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos 

Poderes Executivo e Legislativo, somente serão admitidos se, cumulativamente: 

 

I – Houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos dela 

decorrentes; 

 

II – Observados os limites estabelecidos nos Arts. 19 e 20, da Lei Complementar 101, de 2000. 

 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 

Art. 28. Na estimativa das receitas constantes do Projeto de Lei Orçamentária Anual, poderão ser considerados os efeitos das 

propostas de alterações na Legislação Tributária. 

 

Parágrafo único. As alterações na legislação tributária municipal, dispondo, especialmente, sobre IPTU, ISS, ITBI, Taxa de 

Coleta de Resíduos Sólidos e Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública, deverão constituir objeto de projetos 

de lei a serem enviados à Câmara Municipal, visando promover a justiça fiscal e contribuir para a elevação da capacidade de 

investimento do Município. 

 

Art. 29. Quaisquer projetos de lei que resultem em redução de encargos tributários para setores da atividade econômica 

deverão apresentar demonstrativo dos benefícios de natureza econômica e/ou social. 

 

Parágrafo único. A redução de encargos tributários só entrará em vigor quando satisfeitas as condições contidas no art. 14, 

da Lei Complementar 101, de 2000. 

 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 30. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesas que impliquem em execução de despesas sem 

comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária. 

 

Art. 31. Caso o Projeto de Lei Orçamentária Anual de 2025 não seja sancionado até 31 de dezembro de 2024, a programação 

dele constante poderá ser executada em cada mês, até o limite de 1/12 (um doze avos) do total de cada unidade orçamentária, 

na forma da proposta remetida à Câmara Municipal, enquanto a respectiva lei não for sancionada. 

 

§ 1º. Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da lei orçamentária a utilização dos recursos autorizada neste artigo. 

§ 2º. Eventuais saldos negativos, apurados em consequência de emendas apresentadas ao projeto de lei na Câmara Municipal 

e do procedimento previsto neste artigo, serão ajustados após a sanção da Lei Orçamentária Anual, através da abertura de 

créditos adicionais. 

§ 3º. Não se inclui no limite previsto no caput deste artigo, podendo ser movimentado, sem restrições, as dotações para 

atender despesas com: 

I – pessoal e encargos sociais; 

II – benefícios previdenciários; 

III – serviço da dívida; 

IV – pagamento de compromissos correntes nas áreas de saúde, educação e assistência social; 

V – categorias de programação cujos recursos sejam provenientes de operações de crédito ou de transferências da União e do 

Estado; 

VI – categorias de programação cujos recursos correspondam à contrapartida do Município em relação aos recursos previstos 

no inciso anterior; 
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VII – conclusão de obras iniciadas em exercícios anteriores a 2024 e cujo cronograma físico, estabelecido em instrumento 

contratual, não se estenda além do 1º semestre de 2025; 

VIII – pagamento de contratos que versem sobre serviços de natureza continuada. 

Art. 32. O Poder Executivo disponibilizará no site eletrônico da Prefeitura (Portal da Transparência), no prazo de trinta dias 

após a publicação da Lei Orçamentária Anual, o Quadro de Detalhamento da Despesa – QDD, discriminando a despesa por 

elementos, conforme a unidade orçamentária e respectivas categorias de programação. 

 

Art. 33. Os créditos especiais e extraordinários autorizados nos últimos 04 (quatro) meses do exercício financeiro de 2024 

poderão ser reabertos, no limite de seus saldos, os quais serão incorporados ao orçamento do exercício financeiro de 2025 

conforme disposto no § 2º, do Art. 167, da Constituição Federal. 

 

Art. 34. Cabe ao Poder Executivo Municipal o processo de elaboração do Orçamento Municipal. 

 

Art. 35. O Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma anual de desembolso mensal, nos termos 

do Art. 8º, da Lei Complementar nº 101, de 2000 por grupo de despesa, bem como as metas bimestrais de arrecadação, até 

trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual. 

 

Art. 36. Entende-se, para efeito do § 3º, do Art. 16 da Lei Complementar nº 101, de 2000, como despesas irrelevantes, aquelas 

cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos incisos I e II do artigo 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, e suas alterações. 

 

Art. 37. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Atílio Vivacqua-ES, 06 de dezembro de 2024 

 

 

JOSEMAR MACHADO FERNANDES 

Prefeito Municipal  
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LEI Nº 1.360, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2024 

 

Estima a receita e fixa a despesa do Município de Atílio Vivácqua/ES, para o Exercício de 2025, e dá outras 

providências. 

    

O Prefeito Municipal de Atílio Vivácqua, Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara 

Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º. Fica aprovado o Orçamento Geral do Município de Atílio Vivácqua, que estima a receita e fixa a despesa em 

R$ 80.000.000,00 (Oitenta milhões de reais) para o Exercício Financeiro de 2025. 

 

Art. 2º. A receita será realizada mediante a arrecadação de tributos municipais e de outras receitas correntes e de capital, na 

forma da legislação em vigor e das especificações constantes dos anexos integrantes desta Lei, com os seguintes 

desdobramentos: 

 

1 – RECEITAS CORRENTES .............................................................................. R$ 77.183.000,00 

1.1 – IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA ....................... R$    4.994.800,00 

1.2 – CONTRIBUIÇÕES .................................................…….................................. R$    1.400.000,00 

1.3  - RECEITA PATRIMONIAL ............................................................................  R$    1.222.100,00 

1.4 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES ..............................................................    R$  69.035.200,00 

1.5 – OUTRAS RECEITAS CORRENTES .............................................……........   R$       530.900,00 

2 – RECEITAS DE CAPITAL ..................................................................................  R$  2.817.000,00 

2.1 – ALIENAÇÃO DE BENS ................................................................................    R$      410.000,00 

2.2 – TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL ..............................................................    R$   2.406.000,00 

2.3 – OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL  .............................................................    R$         1.000,00 

TOTAL GERAL ....................................................................................................    R$  80.000.000,00  

 

Art. 3º. A despesa será realizada, segundo a discriminação dos quadros programa de trabalho e natureza da despesa, 

integrantes deste Projeto de Lei, com os seguintes desdobramentos: 

 

- DESPESAS POR FUNÇÕES 

FUNÇÕES 
R$ 

Legislativa ..................................................................................

... 

Administração .............................................................................

.. 

Assistência 

Social .........................................................................................

.... 

Saúde ........................................................................................

..... 

Educação ....................................................................................

... 

Cultura .......................................................................................

.... 

Urbanismo ..................................................................................

... 

3.000.000,00 

7.859.918,00 

3.497.200,00 

22.400.100,00 

28.408.032,00 

    911.550,00 

7.445.400,00 

   1.180.750,00 

3.633.250,00 

     300,00 

   558.300,00 

     605.200,00 

   500.000,00 
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Gestão 

Ambiental ...................................................................................

... 

Agricultura ..................................................................................

.. 

Indústria ....................................................................................

.... 

Desporto e 

Lazer ........................................................................... 

Encargos 

Especiais ........................................................................ 

Reserva de Contingência .............................................................. 

TOTAL GERAL ........................................................................ 80.000.000,00  

 

- RECURSOS POR PODER/ÓRGÃO 

PODER/ÓRGÃO 
R$ 

Poder Legislativo 

- Câmara Municipal ...................................................................... 

    3.000.000,00 

    3.000.000,00 

Poder Executivo 

- Secretaria Municipal de Administração e Finanças ................... 

- Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos ................... 

- Secretaria Municipal de Educação ............................................. 

- Secretaria Municipal de Saúde ................................................... 

- Secretaria Municipal de Assistência Social ................................ 

- Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural ....................... - 

Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer ...... 

- Controladoria Geral …............................................................... 

- Secretaria Municipal de Meio Ambiente …............................... 

- Secretaria de Governo, Planejamento e Desenvolvimento ......... 

- Procuradoria Geral do Município ............................................... 

  77.000.000,00 

   6.705.028,00 

   7.533.500,00 

28.408.032,00 

 22.400.100,00 

  3.497.200,00 

  3.633.250,00 

   1.382.050,00 

     184.000,00 

  1.180.750,00 

  1.773.890,00 

    302.200,00 

 

 

Art. 4º. As Dotações Orçamentárias serão movimentadas pelos Poderes e Órgãos da Administração Municipal. 

 

Art. 5º. Integram a presente Lei os Orçamentos: 

I – Fiscal 

II – Da Seguridade Social 

 

Art. 6º. Ficam os Poderes Executivo e Legislativo autorizados a abrir créditos adicionais suplementares, nos termos do que 

dispõe a Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, para a Administração Direta e seus Fundos Municipais, até o limite de 

50% (cinquenta por cento) do total da despesa fixada no orçamento do município para o Exercício de 2025. 

 

Art. 7º. Ficam autorizados e excluídos do limite previsto no Art. 6º desta Lei: 

I - Os créditos adicionais suplementares:  

a) destinados a suprir insuficiências nas dotações de pessoal e encargos, de acordo com o Parágrafo único do Art. 66 da Lei 

Federal nº 4.320, de 1964, mediante a utilização de recursos provenientes da anulação de dotações consignadas no mesmo 

grupo de despesa;  

b) destinados a suprir insuficiências nas dotações referentes à amortização e encargos da dívida pública;  
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Art. 8º - A abertura de créditos adicionais que utilizarem como recurso superávit financeiro apurado em balanço patrimonial 

do exercício de 2024, nos termos do artigo 43, I, da Lei Federal 4.320, de 1964, fica autorizada em sua totalidade, não sendo 

computada dentro do limite estabelecido no artigo 6º da presente lei. 

 

Parágrafo único. A abertura dos créditos a que se refere o caput deste artigo deverá ser vinculada às mesmas fontes de 

recursos à conta das quais foi apurado o superávit financeiro no balanço do exercício de 2024 para atendimento ao que dispõe 

o parágrafo único do artigo 8º da Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000. 

 

Art. 9º - A abertura de créditos adicionais que utilizarem como recurso o excesso de arrecadação no exercício financeiro de 

2025, nos termos do artigo 43, II, da Lei Federal 4.320, de 1964, fica autorizado, não sendo computada dentro do limite 

estabelecido no artigo 6º da presente lei. 

 

Art. 10. O Poder Executivo estabelecerá normas para a realização das despesas, inclusive a programação financeira, onde 

fixará as medidas necessárias para manter os dispêndios compatíveis com a arrecadação da receita, a fim de obter o equilíbrio 

financeiro preconizado pela legislação vigente. 

 

Art. 11. Fica autorizada a alteração orçamentária necessária a atender a Portaria Conjunta nº 02, da Secretaria do Tesouro 

Nacional – STN e da Secretaria de Orçamento Federal – SOF, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão – MPD, 

bem como outras portarias elaboradas e publicadas pela STN, SOF e TCEES posteriores à publicação dessa Lei Orçamentária, 

relativas à classificação da natureza da Receita, da Despesa e de Fonte de Recursos. 

 

Art. 12. A execução do Orçamento constante desta Lei obedecerá às diretrizes estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

 

Atílio Vivácqua/ES, 06 de dezembro de 2024.  

 

 

JOSEMAR MACHADO FERNANDES 

Prefeito Municipal 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ATILIO VIVACQUA – ES 

PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA PARA 2025: 

 

DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA PREVISTA PARA 2025: 

RECEITA CORRENTE PREVISTA 85.524.200,00 

DEDUÇÃO PARA O FUNDEB 8.341.200,00 

RECEITA CORRENTE LIQUIDA 77.183.000,00 

 

DEMONSTRATIVO DOS GASTOS COM PESSOAL PREVISTOS PARA 2025: 

RECEITA CORRENTE LIQUIDA 77.183.000,00 

DOTAÇÕES COM PESSOAL ORÇADAS (PREF + CAMARA) 38.211.004,97 

PERCENTUAL PROJETADO 50,49 

 

 



 
Sexta-feira, 06 de dezembro de 2024 | Órgão Oficial Município de Atílio Vivacqua | Edição nº 852 | Página 27 de 83 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ATILIO VIVACQUA – ES 

PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA PARA 2025 

 

RECEITAS VINCULADAS A SAÚDE 48.600.800,00 

TOTAL DESPESA SAÚDE FONTE 1.500.0015 12.445.300,00 

% DE APLICAÇÃO 25,61 

 

 

RECEITAS VINCULADAS A EDUCAÇÃO 50.400.800,00 

TOTAL DESPESA EDUCAÇÃO FONTE 1.500.0025 6.059.932,00 

DEDUÇÃO PARA O FUNDEB 8.341.200,00 

SOMA = APLICAÇÃO NO ENSINO 14.401.132,00 

% DE APLICAÇÃO 28,57 

 

 

RECEITAS DO FUNDEB 14.090.000,00 

DESPESAS COM PAGAMENTO DE PROFISSIONAIS DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA 

16.920.000,00 

% DE APLICAÇÃO 88,03 
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 DECRETOS 

 

 

DECRETO MUNICIPAL Nº 221, DE  06 DE DEZEMBRO DE 2024. 

 

DISPÕE SOBRE A REVERSÃO DE BEM IMÓVEL QUE DISCRIMINA E DÁ PROVIDÊNCIAS CORRELATAS.   

 

O Prefeito Municipal de Atílio Vivácqua/ES, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, e;  

 

CONSIDERANDO os termos do § 4º, do art. 17, da Lei nº 8.666/1993, e art. 4º da Lei Municipal nº 1.038/2013;  

 

CONSIDERANDO que a sociedade empresarial donatária não cumpriu encargos da doação no prazo fixado de três anos, 

conforme art. 2º da Lei nº 1.038/2013, e, portanto, cessadas as razões que justificaram a doação dos bens imóveis que devem 

ser destinados a satisfação do interesse público municipal;  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º Fica revertida, em razão do não cumprimento de encargos da doação pela donatária, COBRAL ABRASIVOS E MINÉRIOS 

LTDA, inscrita no CNPJ nº 59.298.588/0001-69 estabelecida na Av. Francisco Mardegan, nº 113, Bairro Aeroporto, Cachoeiro 

de Itapemirim-ES, a doação do bem imóvel abaixo identificado:  

 

“Uma área de terreno medindo 3.000 m² (três mil metros quadrados), conforme Matrícula nº 1842, livro 02, do 

Cartório de Registro de Imóveis de Atílio Vivácqua ES. 

 

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, tendo seus efeitos retroativos a 25 de novembro de 2016. 

 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

 

Atílio Vivácqua/ES, 06 de dezembro de 2024. 

 

 

JOSEMAR MACHADO FERNANDES 
Prefeito Municipal 

 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 

DECRETO Nº 222, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2024 

 

“DISPÕE SOBRE A HOMOLOGAÇÃO DO DEFERIMENTO DA PROGRESSÃO VERTICAL DE SERVIDOR PÚBLICO 

MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS" 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ATÍLIO VIVACQUA, Estado do Espírito Santo, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pela Lei Orgânica do Município; 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º - Fica homologado o deferimento da Progressão Vertical do servidor público municipal, conforme tabela constante 

no anexo I, cumpridos os requisitos da Lei Complementar nº 1.323 de 06 de dezembro de 2022.  

 

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir de janeiro/2025. 

 

 

 

https://leismunicipais.com.br/lei-organica-dourados-ms
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Atílio Vivacqua/ES, 06 de dezembro de 2024. 

 

 

JOSEMAR MACHADO FERNANDES 

Prefeito Municipal 

 

 

ANEXO I 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

  

SERVIDOR QUE OBTEVE PROGRESSÃO SALARIAL VERTICAL 

 

 

Processo Matrícula Data 
Admissão 

Nome Funcionário Descrição Cargo Classe Referência Retroagindo 
a 

2024-
9L89N 

7838 06/05/2002 JADSON SANTOS DE 
OLIVEIRA GAMA 

MOTORISTA DE 
VEÍCULOS LEVES 

GOC B – II 13/11/2024 

 

_________________________________________________________________________________________ 
 

PORTARIAS 

 

PORTARIA Nº 124, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2024 

 

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE FÉRIAS-PRÊMIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ATÍLIO VIVÁCQUA, no uso de suas atribuições legais; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Conceder FÉRIAS-PRÊMIO ao servidor abaixo relacionado, lotado na Secretaria Municipal de Educação, pelo período 

de 30 (trinta) dias, nos termos do art. 88 da Lei nº 1.323/2022. 

 

 

NOME MATR. LOTAÇÃO PERÍODO 

AQUISITIVO 

PRAZO 

MARCUS VINICIUS DE PAULA MIRANDA 9105 SEME 2017/2024 05/12/2024 a 

03/01/2025 

 

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 05/12/2024. 

 

  

 Atílio Vivácqua/ES, 06 de dezembro de 2024. 

 

 

JOSEMAR MACHADO FERNANDES 
Prefeito Municipal 

 
 

_________________________________________________________________________________________



 
Sexta-feira, 06 de dezembro de 2024 | Órgão Oficial Município de Atílio Vivacqua | Edição nº 852 | Página 83 de 83 

 

 

 

 

JOSEMAR MACHADO FERNANDES 

Prefeito Municipal 

 

PEDRO OLIVEIRA SAMPAIO 

Vice-Prefeito Municipal 

 

SECRETÁRIOS MUNICIPAIS 

 

ADRIANA VENTURY LEAL 

Controladoria Geral Municipal 

 

ENI SOUZA ARAUJO RODRIGUES 

Educação 

 

PEDRO OLIVEIRA SAMPAIO 

Agricultura e Desenvolvimento Rural 

 

GESSILEA DA SILVA SOBREIRA 

Assistência Social 

 

PAULO CALDEIRA BUROCK JUNIOR 

Obras e Serviços Urbanos 

 

JOELMA APARECIDA SILVA CONCEIÇÃO OLIVEIRA  

Cultura, Turismo, Esporte e Lazer 

 

KAROLINE DUARTE VENTURI LIMA 

Administração e Finanças 

 

GRACELI ESTEVÃO SILVA 

Saúde 

 

MARCIO MENEGUSSI MENON 

Meio Ambiente 

 

GABRIEL COELHO ROCHA 

Governo, Planejamento e Desenvolvimento 

 

ÓRGÃO OFICIAL 

 

LUIZA SCARPI GONÇALVES BARBOSA 

Responsável 

 

MUNICÍPIO DE ATÍLIO VIVACQUA - ES 

Praça José Valentim Lopes, 04, Centro 

Atílio Vivacqua - Espírito Santo 

CEP: 29.490-000 

Telefone: (28) 3026-9600 

E-mail: orgaooficial@pmav.es.gov.br 
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